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SEÇÃO I
ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 2.542, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018.
“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE MEMBROS PARA 
COMPOREM A COMISSÃO MUNICIPAL DE SELEÇÃO DE 
PROJETOS DO PROAC MUNICÍPIO”.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ, Prefeito do Município de 
Ibirarema, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais;  
RESOLVE:
Art. 1º  Designar para comporem a COMISSÃO MUNICIPAL DE 
SELEÇÃO DE PROJETOS DO PROAC MUNICÍPIO, os seguintes 
membros:
ANDREA APARECIDA GENEROSO – Artesã;
FÁBIO JOSÉ DE OLIVEIRA – Diretor do Departamento de Turismo 
e Comunicação;
NEREIDE FERREIRA CAMACHO – Presidente da Comissão 
Municipal de Eventos.
Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura do Município de Ibirarema, 11 de setembro de 2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018.
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER 
ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE 
BENS IMÓVEIS POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS – ITBI E ISENÇÃO TEMPORÁRIA 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO – IPTU, 
REFERENTE AOS IMÓVEIS QUE ESTIVEREM SOB O DOMÍNIO DO 
FAR – FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL, DO 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – PMCMV, RELATIVO AO 
CONJUNTO HABITACIONAL IBIRAREMA “D” E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
isenção do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens 
Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre 
Imóveis – ITBI, incidentes sobre os imóveis relacionados ao 
Conjunto Habitacional Ibirarema “D”, localizado no Bairro 
Jardim Silvio Ziglio, integrantes do Programa Minha Casa Minha 
Vida – PMCMV, objetivando o resgate ao direito a moradia digna 
da população de baixa renda.
Parágrafo único.  O benefício de que trata o caput aplicar-se-á 
uma única vez no imóvel.
Art. 2º  Para a concessão da isenção, será obrigatório a 
observância, por parte do Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Palmital, por ocasião do respectivo registro, que o 
imóvel esteja inserido no Conjunto Habitacional Ibirarema “D”, 
localizado no Bairro Jardim Silvio Ziglio.
Art. 3º Fica, ainda, o Poder Executivo Municipal autorizado a 
conceder isenção temporária do Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU, que recaia sobre os imóveis que estiverem sob o 
domínio do FAR – Fundo de Arrendamento Residencial, do 
Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, relativo ao 
Conjunto Habitacional Ibirarema “D”.
§ 1º   A isenção de que trata este artigo estender-se-á até a data 
em que houver a transferência definitiva dos imóveis aos 
respectivos mutuários.
§ 2º  A isenção prevista neste artigo também abrangerá os 
imóveis que retornarem ao patrimônio do FAR – Fundo de 
Arrendamento Residencial, por qualquer razão.
Art. 4º  As despesas com a execução desta Lei Complementar, 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do 
orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 11 de setembro de 2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município de 
Ibirarema e disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.227, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018.
“DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 2.200, DE 
11 DE MAIO DE 2018, QUE AUTORIZA A CONCESSÃO DE USO DE 
BEM IMÓVEL PÚBLICO CUMULADA COM A CONCESSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO PARA DESTINAÇÃO E TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE II”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica revogada, em seu inteiro teor, a Lei Municipal nº 
2.200, de 11 de maio de 2018, que AUTORIZA A CONCESSÃO DE 
USO DE BEM IMÓVEL PÚBLICO CUMULADA COM A CONCESSÃO 
DE SERVIÇO PÚBLICO PARA DESTINAÇÃO E TRATAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE II E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Ibirarema, 11 de setembro de 2018.
THIAGO ANTONIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município de 
Ibirarema e disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

LEI Nº 2.228, DE 11 DE SETEMBRO DE 2018. 
“AUTORIZA A CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL PÚBLICO 
CUMULADA COM A CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO PARA 
CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE UNIDADE FABRIL, 
VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS CLASSE II E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O Prefeito do Município de Ibirarema, Estado de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
FAZ SABER que a Câmara do Município de Ibirarema aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar a 
concessão de uso de bem imóvel público, situado na Fazenda 
Pau D'Alho, com área de 2,42 ha, neste município de Ibirarema, 
objeto da matrícula nº 23.371 do Registro de Imóveis da 
Comarca de Palmital/SP, declarado de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, pelo Decreto n.º 27/2017, de 24 de abril 
de 2017, com imissão na posse nos termos do Mandado 
expedido em 05 de julho de 2017, pelo Juízo de Direito da 1ª 
Vara Judicial da Comarca de Palmital, extraído do Processo n.º 
1001408-35.2017.8.26.0415, para construção, instalação e 
operação de unidade fabril e prestação de serviços de 

tratamento e destinação final de resíduos sólidos classe II, nos 
termos da Lei nº 12.305/2010, provenientes de coleta 
doméstica, com recuperação energética na forma de energia 
elétrica ou combustível, vedada a incineração, pelo prazo de 30 
(trinta) anos, renovável por igual período, consistente em:
“IMÓVEL: UMA ÁREA DE TERRAS, situada na Fazenda Pau 
D'Alho, com 2,4200 ha, no município de Ibirarema/SP, comarca 
de Palmital/SP, com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição 
deste perímetro no vértice A, situado na divisa com a 
propriedade de Levy da Silva Onça, Salomão Pereira da Silva, 
Rafael Pereira da Silva, Ernesto Gambary, casado com Emília 
Brígida de Moraes Camargo Gambary (Matrícula nº 3.344) e 
com a propriedade do Município de Ibirarema e de Bruna 
Regina Garcia da Silveira (Matrícula nº 9.848); deste segue 
confrontando-se com a propriedade do Município de Ibirarema 
e de Bruna Regina Garcia da Silveira (Matrícula nº 9.848), com os 
seguintes azimutes e distâncias: 154º32'48” e 231,37 m,  até o 
vértice P11; 154º32'48” e 23,67 m, até o vértice P12, localizado 
na faixa de domínio de 8,00 m da Estrada Municipal IBM-337, no 
Km 487+378,73 m, paralelo e distante 18,00 m do eixo da linha 
Férrea DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes), faixa de domínio de 20,00 m, e uma Faixa 'Non 
aedificandi', com largura de 15,00 m; deste segue pela referida 
faixa de domínio com os seguintes azimutes e distâncias: 
279º13'42” e 136,36 m, até o vértice B, localizado na faixa de 
domínio de 8,00 m da Estrada Municipal IBM-337, no Km 
487+515,09 m, paralelo e diante 18,00 m do eixo da Linha Férrea 
Férrea DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes), faixa de domínio de 20,00 m, e uma Faixa 'Non 
aedificandi' com largura de 15,00 m; deste segue confrontando 
com a propriedade de Levy da Silva Onça, Salomão Pereira da 
Silva, Rafael Pereira da Silva, Ernesto Gambary, casado com 
Emília Brígida de Moraes Camargo Gambary (Matrícula nº 
3.344), com os seguintes azimutes e distâncias: 334º32'48” e 
176,61 m, até o vértice C; 64º06'58” e 112,13 m até o vértice A, 
ponto inicial da descrição deste perímetro, com matrícula nº 
23.371, do Registro de Imóveis de Palmital – SP.
Art. 2º  Fica autorizada a concessão do serviço público de 
destinação e tratamento de resíduos sólidos classe II, através da 
construção, instalação e operação de unidade fabril, a ser 
prestado por conta e risco do concessionário, na área de que 
trata o artigo 1º desta lei, pelo prazo de 30 (trinta) anos, 
renovável por igual período.
Art. 3º  Compreende-se por resíduos sólidos classe II os resíduos 
não inertes e não perigosos, tais como o lixo doméstico, 
embalagens, alimentos vencidos, aparas vegetais e do setor 
moveleiro, pneus e outros quimicamente definidos como 
orgânicos.
Art. 4º  Os resíduos sólidos classe II produzidos no âmbito do 
município de Ibirarema serão coletados e transportados pela 
Prefeitura do Município de Ibirarema até a área de que trata o 
artigo 1º desta lei.
Parágrafo único.  Eventuais coletas e transportes realizadas fora 
do âmbito do município de Ibirarema ficarão sob a 
responsabilidade do Concessionário.
Art. 5º  As concessões de que trata esta lei, serão, 
obrigatoriamente, precedidas de adequado processo licitatório, 
na modalidade Concorrência Pública, cujos critérios de 
habilitação, julgamento e contratação serão estabelecidos pelo 
instrumento convocatório do certame.
Art. 6º  O prazo para início operacional das atividades do 
Concessionário será de até 24 (vinte e quatro) meses, contados 
da data da assinatura do contrato da concessão.
Art. 7º O não cumprimento das obrigações assumidas 
determinará o cancelamento da concessão, bem como a 
reintegração na posse do imóvel ao Município de Ibirarema.
Parágrafo único.  A reintegração na posse dar-se-á, ainda, nas 
mesmas condições previstas no caput, se o Concessionário:
I – deixar caducar o prazo previsto no Artigo 6º;
II – ceder ou transferir a posse do imóvel ou desviar a finalidade 
do projeto original, mesmo que parcialmente, sem anuência do 
Município;
III – deixar a área ociosa, pelo período de 1 (um) ano;
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IV – subdividir a área sem anuência do município.
Art. 8º  As obras de infraestrutura consistentes em 
terraplanagem e pavimentação asfáltica na área de que trata o 
artigo 1º desta lei, necessárias para a concessão do serviço 
público de que trata o artigo 2º desta lei, ficarão sob 
responsabilidade do Município de Ibirarema.
Art. 9º  O Concessionário deverá conceder isenção integral de 
despesas ou qualquer tipo de tarifação para o recebimento, 
armazenamento, tratamento e beneficiamento do lixo do 
Município de Ibirarema, por todo o período de vigência da 
concessão.
Art. 10.  Não haverá isenção de tributos municipais ao 
Concessionário.
Art. 11.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Ibirarema, 11 de setembro de 2018.
THIAGO ANTÔNIO BRIGANÓ
Prefeito Municipal
Registrada nesta Secretaria Municipal na data supra, publicada 
e afixada na Portaria desta Prefeitura, em local visível e de 
costume, bem como publicada no Diário Oficial do Município de 
Ibirarema e disponibilizada no sítio www.ibirarema.sp.gov.br.
DIRCEU ALVES DA SILVA
Chefe de Gabinete

DEPARTAMENTO DE CULTURA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital e de acordo com a PORTARIA Nº 2.542, DE 

11 DE SETEMBRO DE 2018, ficam CONVOCADOS, todos os 
membros da COMISSÃO MUNICIPAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS 
DO PROAC MUNICÍPIO para comparecerem no dia 13 de 
setembro de 2018 no Departamento Municipal de Cultura de 
Ibirarema, na Avenida Deputado Nelson Fernandes, nº 350, às 
09h30m para a análise da documentação e seleção dos projetos 
inscritos no Edital 01/2018 Concurso de apoio a Projetos 
Culturais em Ibirarema.
Ibirarema, 11 de setembro de 2018
Thiago Antonio Briganó
Prefeito Municipal
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SEÇÃO II 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO III 
INEDITORIAS

SAAEI
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2018
LICITAÇÃO CARTA CONVITE Nº 01/2018
CONTRATO N° 01/2018
CONTRATANTES: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE IBIRAREMA-SAAEI e AQUAMAR 
COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA ME
Objeto: Aquisição de produtos químicos destinados 
ao tratamento de água para consumo humano.

Modalidade: Carta Convite
Valor Total: R$ 38.780,60
Início Vigência: 31.08.2018
Prazo Vigência: 12 (doze) meses
Ibirarema, 31 de agosto de 2018. 
Ronaldo Sena de Moraes – Diretor Administrativo 
do SAAEI


